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A Coleçªo Educaçªo para Todos, lançada pelo 
MinistØrio da Educaçªo e pela UNESCO em 2004, 
Ø um espaço para divulgaçªo de textos, documen-
tos, relatórios de pesquisas e eventos, estudos de 
pesquisadores, acadŒmicos e educadores nacio-
nais e internacionais, que tem por �nalidade apro-
fundar o debate em torno da busca da educaçªo 
para todos.

A partir desse debate espera-se promover a 
interlocuçªo, a informaçªo e a formaçªo de ges-
tores, educadores e demais pessoas interessadas 
no campo da educaçªo continuada, assim como 
rea�rmar o ideal de incluir socialmente o grande 
nœmero de jovens e adultos excluídos dos pro-
cessos de aprendizagem formal, no Brasil e no 
mundo.

Para a Secretaria de Educaçªo Continuada, 
Alfabetizaçªo e Diversidade (Secad), órgªo, no 
âmbito do do MinistØrio da Educaçªo, responsÆvel 
pela Coleçªo, a educaçªo nªo pode separar-se, 
nos debates, de questıes como desenvolvimento 
socialmente justo e ecologicamente sustentÆvel; 
direitos humanos; gŒnero e diversidade de orien-
taçªo sexual; escola e proteçªo à crianças e ado-
lescentes; saœde e prevençªo; diversidade Øtnico-
racial; políticas a�rmativas para afrodescendentes 
e populaçıes indígenas; educaçªo para as popu-
laçıes do campo; educaçªo de jovens e adultos; 
quali�caçªo pro�ssional e mundo do trabalho; de-
mocracia, tolerância e paz mundial.

A e�ciŒncia do setor pœblico Ø essencial 
nªo apenas para a promoçªo do desenvolvim-
ento econômico sustentÆvel, mas tambØm para 
a reduçªo da pobreza e das desigualdades so-
cioeconômicas existentes. Para satisfazer às ne-
cessidades da populaçªo em uma sociedade 
democrÆtica, a transparŒncia, a responsabilidade, 
a governança, o aumento da e�cÆcia e a produçªo 
de resultados tangíveis sªo fatores imprescindíveis 
para que a atuaçªo do setor pœblico esteja à altura 
dos desa�os do Brasil contemporâneo.

O monitoramento e a avaliaçªo sªo instrumen-
tos e�cientes de administraçªo e gestªo pœblica, 
que permitem aperfeiçoar as Æreas de atuaçªo em 
que se pretende obter resultados. Contudo, hÆ ai-
nda, no setor pœblico brasileiro, uma carŒncia de 
indicadores para a diversidade, capazes de medir 
diferenças entre grupos especí�cos, tais como 
gŒnero, questıes Øtnico-raciais, indígenas, territo-
riais, geracionais etc.

Com o avanço no diagnóstico dessa situaçªo 
e com o aprofundamento da compreensªo das 
relaçıes de causalidade, serÆ possível aperfeiçoar 
as políticas existentes e criar novas propostas, ca-
pazes de identi�car e combater os efeitos negati-
vos da discriminaçªo no ambiente escolar.
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Apresentaçªo

A efetividade das políticas pœblicas sociais, entendida como o impacto pro-
duzido na vida dos bene�ciÆrios pelo investimento de recursos pœblicos na Ærea 
social, depende de fatores como a e�ciŒncia na gestªo dos programas, a e�cÆcia 
das açıes desenvolvidas e o quanto se estÆ garantindo de atendimento às reais 
necessidades do pœblico-alvo.

Por essa razªo, o desenho adequado de um programa social, orientado 
para garantir o mÆximo possível de efetividade, depende primordialmente, alØm 
da identi�caçªo precisa do fenômeno sobre o qual se quer atuar, de trŒs variÆveis: 
i) elaboraçªo de diagnóstico detalhado das causas desse fenômeno; ii) construçªo 
de conhecimento profundo tanto dos impactos gerados por programas similares 
aplicados a outras populaçıes quanto das boas prÆticas de implementaçªo e ges-
tªo; e iii) desenvolvimento de sistema de monitoramento e avaliaçªo permanente, 
que oriente o aperfeiçoamento sistemÆtico do desenho do programa.

Partindo desse entendimento, a �m de contribuir para o fortalecimento de 
uma cultura institucional comprometida com a avaliaçªo das políticas pœblicas, foi 
instituído, no âmbito da Secretaria de Educaçªo Continuada, Alfabetizaçªo e Di-
versidade do MinistØrio da Educaçªo (Secad/MEC), o Departamento de Avaliaçªo 
e Informaçıes Educacionais (DAIE). 

As avaliaçıes levadas a cabo por esse Departamento tŒm por objetivo sub-
sidiar os processos de aperfeiçoamento e redesenho dos programas. Para tanto, 
a utilizaçªo de metodologias quantitativas (visando re�nar e organizar os objetivos 
especí�cos e as açıes em indicadores mensurÆveis) e de abordagens qualitativas 
(buscando delinear o contexto dos programas e a situaçªo dos bene�ciÆrios) ins-
trumentalizam as equipes das Æreas �nalísticas da Secad/MEC,permitindo, alØm 
disso, que se garanta a qualidade das açıes, com utilizaçªo mais e�ciente dos 
recursos disponíveis. 



Essa forma inovadora de fazer política torna mais criterioso o processo de 
revisªo das açıes implementadas a cada ano e proporciona aos gestores e agen-
tes uma oportunidade para repensarem dinamicamente suas atuaçıes, frente aos 
objetivos postos pelos diferentes programas.

AlØm de dar transparŒncia e compartilhar as experiŒncias na Ærea de ava-
liaçªo obtidas pela Secad/MEC, a Série Avaliação Ø uma linha editorial concebi-
da para dialogar com as demais obras da Coleção Educação para Todos, que 
problematizam, do ponto de vista conceitual, a realidade que se pretende alterar 
por meio de programas e açıes. Espera-se, ainda, disseminar as metodologias 
utilizadas e promover o debate sobre sua adequaçªo aos programas implemen-
tados, estimulando o leque de sugestıes disponíveis para o aprimoramento tanto 
das avaliaçıes realizadas pela Secad/MEC quanto daquelas realizadas por ou-
tras instituiçıes.

Finalmente, a divulgaçªo dos resultados alcançados, assim como das crí-
ticas construtivas feitas aos programas, contribui para um maior grau de controle 
social e indica o caminho a ser trilhado para a melhoria permanente das políticas 
pœblicas. Espera-se que essas publicaçıes sejam œteis nªo apenas aos gestores 
dos programas e projetos analisados como tambØm a todos os que se debruçam 
sobre iniciativas � governamentais ou da sociedade civil � voltadas para a trans-
formaçªo da realidade brasileira, em direçªo a um País de todos e para todos, 
com igualdade e eqüidade.

Ricardo Henriques
SecretÆrio de Educaçªo Continuada,

Alfabetizaçªo e Diversidade
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Introduçªo

A e�ciŒncia do setor pœblico Ø essencial nªo apenas para a promoçªo do 
desenvolvimento econômico sustentÆvel, mas tambØm para a reduçªo da pobre-
za e das desigualdades socioeconômicas existentes. Com a democratizaçªo da 
sociedade e o poder aos cidadªos, os governos tŒm sido cada vez mais pressio-
nados por diversos setores a aumentar sua sensibilidade, sua responsabilidade e 
sua capacidade de atender às demandas apresentadas. 

Para satisfazer às necessidades da populaçªo em uma sociedade democrÆ-
tica, a transparŒncia, a responsabilidade, a governança, o aumento da e�cÆcia e a 
produçªo de resultados tangíveis sªo fatores imprescindíveis para que a atuaçªo 
do setor pœblico esteja à altura dos desa�os do Brasil contemporâneo.

O monitoramento e a avaliaçªo sªo instrumentos e�cientes de administra-
çªo e gestªo pœblica, que permitem aperfeiçoar as Æreas de atuaçªo em que se 
pretende obter resultados. Na medida em que o setor pœblico precisa mobilizar 
recursos �nanceiros e humanos, precisa tambØm obter desempenho satisfatório 
no planejamento e na implementaçªo de um sistema de indicadores.

Sªo crescentes as demandas provenientes de diversos setores e da popu-
laçªo em geral por resultados reais. Portanto, Ø cada vez mais evidente a necessi-
dade de implementar um sistema de indicadores para monitoramento e avaliaçªo 
baseado nos resultados das políticas, programas e açıes. Tal sistema seria uma 
ferramenta poderosa de administraçªo e gestªo pœblica, nªo somente para os for-
muladores de políticas, mas tambØm para aumentar o controle social e a transpa-
rŒncia das intervençıes e das açıes do setor pœblico.

Nos œltimos anos, veri�cou-se um avanço signi�cativo na Ærea de monitora-
mento e avaliaçªo, com a substituiçªo gradual de enfoques fundamentados ape-
nas na implementaçªo de programas e açıes por resultados. Mesmo que o setor 
pœblico seja bem sucedido na implementaçªo dessas políticas e desses progra-
mas, serÆ que eles estªo produzindo efeitos tangíveis e intencionados? A intro-
duçªo do monitoramento e da avaliaçªo com base em resultados permite que os 
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formuladores de políticas e os gestores de programas avancem na elaboraçªo e 
na construçªo de ferramentas e�cazes para alcançÆ-los, ao longo do tempo.

Contudo, hÆ ainda, no setor pœblico brasileiro, uma carŒncia de indicadores 
para a diversidade, capazes de medir diferenças entre grupos especí�cos. Da mesma 
forma, pode-se dizer que nªo hÆ uma tradiçªo na produçªo desse tipo de indicador.

No caso da Secad, o mais comum Ø que sejam aplicados indicadores uni-
versais, incapazes de dar conta da riqueza e da especi�cidade de dimensıes tais 
como gŒnero, questıes Øtnico-raciais, indígenas etc., que necessitam de políticas 
pœblicas bem direcionadas para a superaçªo das desigualdades que as a�igem. 

Para que uma política seja bem focada, Ø necessÆrio que exista um diag-
nóstico su�cientemente detalhado para delimitar o problema e indicar as possíveis 
causas. Quanto mais preciso for o diagnóstico, maior a probabilidade da política 
vir a ser e�caz. No campo da diversidade, a complexidade das temÆticas exige um 
trabalho de maior fôlego para levantar as informaçıes que permitirªo delinear com 
mais objetividade as questıes com que se pretende lidar e o tipo de resultado que 
se pretende produzir.

A transformaçªo da realidade socioeducacional brasileira passa pela com-
preensªo do papel das dimensıes econômicas, Øtnico-raciais, de gŒnero, terri-
toriais, geracionais etc. Com o avanço no diagnóstico dessa situaçªo e com o 
aprofundamento da compreensªo das relaçıes de causalidade, serÆ possível 
aperfeiçoar as políticas existentes e criar novas propostas, capazes de identi�car 
e combater os efeitos negativos da discriminaçªo no ambiente escolar.

A intençªo de transformar a escola � entendida como instituiçªo indepen-
dente do nível da Educaçªo em que estÆ inserida � em um locus transmutador 
das relaçıes sociais e promotor do conhecimento em prol de uma sociedade mais 
igualitÆria e equânime, tem como um de seus pontos estruturantes o reconheci-
mento dos nós que impedem ou pelo menos atrapalham o acesso e a permanŒn-
cia na escola, a trajetória de estudos e o sucesso nas atividades escolares. 

Para contribuir com a criaçªo de subsídios para a identi�caçªo e mensuraçªo 
desses nós, bem como do tipo e grau de in�uŒncia que as políticas pœblicas exer-
cem sobre eles, esta publicaçªo apresenta os resultados de estudos sobre indicado-
res educacionais para a diversidade, no intuito de compor uma primeira proposta de 
um sistema de indicadores para monitoramento baseado em resultados.

A construçªo de qualquer sistema de indicadores para monitoramento e ava-
liaçªo jÆ Ø uma tarefa complexa per se, pois compreende desde a disponibilidade de 
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dados con�Æveis, passando pelo tema dos custos de implementaçªo deste sistema 
atØ o estabelecimento de condiçıes que permitam a sua sustentabilidade ao longo 
do tempo. Quando se pretende elaborar tal sistematizaçªo no campo da Educaçªo 
e, mais ainda, trabalhando mais detidamente com as dimensıes de gŒnero, socioe-
conômica, Øtnico-racial, territorial e geracional, a situaçªo se torna assaz desa�adora.

Existem desa�os de carÆter político, organizacional e tØcnico que precisam 
ser vencidos. Neste sentido, a Secretaria de Educaçªo Continuada, Alfabetizaçªo 
e Diversidade (Secad/MEC), dentro do Programa 1377 do Plano Plurianual do 
governo federal (PPA) 2004-2007, denominado Educação para Diversidade e Ci-
dadania � iniciou, no œltimo trimestre de 2005, o processo de construçªo de um 
sistema de indicadores para monitoramento e avaliaçªo, com a realizaçªo de uma 
O�cina de Trabalho. Essa o�cina reuniu especialistas e representantes da socie-
dade civil e do MinistØrio da Educaçªo para discutir e implementar um sistema 
de indicadores de resultado que pautem os diversos programas e açıes que esta 
Secretaria vem implementando desde a sua criaçªo em 2004, de acordo com os 
objetivos e competŒncias estabelecidas na sua institucionalizaçªo.

A Secad tem entre as suas atribuiçıes principais coordenar e fomentar o 
planejamento e a implementaçªo de políticas nacionais que visem à inclusªo so-
cioeducacional de setores da populaçªo historicamente marginalizados no País. 
Esta inclusªo implica nªo somente assegurar o acesso à Educaçªo, mas tambØm 
em implementar e coordenar iniciativas que garantam o aperfeiçoamento perma-
nente da qualidade do ensino no Brasil.

Dessa forma, um elemento fundamental, que serve como critØrio para a 
determinaçªo do conjunto de iniciativas da Secad dentro do marco do Programa 
1377, Ø a identi�caçªo e mensuraçªo de desigualdades e assimetrias socioedu-
cacionais, tais como: as desigualdades Øtnico-raciais, de gŒnero, identidade de 
gŒnero e orientaçªo sexual, a assimetria entre a populaçªo do campo e a das 
Æreas urbanas, a populaçªo indígena, a populaçªo remanescente de quilombos, a 
alfabetizaçªo e Educaçªo de Jovens e Adultos, e outras populaçıes consideradas 
em situaçªo de vulnerabilidade e risco social.

A melhoria da qualidade do sistema educacional envolve nªo somente a ca-
pacitaçªo do corpo docente e a viabilizaçªo da produçªo e distribuiçªo de material 
didÆtico e pedagógico, mas tambØm o papel transformador da escola. Para isto, o 
apoio a programas que visem a aperfeiçoar o controle social, a garantia dos direi-
tos cidadªos e a diversidade cultural Ø elemento chave das iniciativas da Secad 
neste campo. Todos os critØrios e competŒncias acima mencionados devem ser 



12

elementos centrais no planejamento e na implementaçªo de um sistema de indica-
dores para monitoramento e avaliaçªo fundamentado em resultados.

As consideraçıes anteriores serviram como pano de fundo para o debate 
e a anÆlise na O�cina de Trabalho realizada. Os Grupos de Trabalho (GTs) desta 
O�cina foram organizados de acordo com as temÆticas educacionais que sªo de 
atribuiçªo e responsabilidade da Secad. Neste sentido, foram constituídos seis 
GTs: Educaçªo Escolar Indígena; Açıes Educacionais Complementares; Educa-
çªo do Campo; GŒnero, Identidade de GŒnero e Orientaçªo Sexual; Educaçªo 
SocioAmbiental; Diversidade Øtnico-racial.

Na primeira fase da O�cina, os GTs se concentraram em duas tarefas prin-
cipais. Em primeiro lugar, foi realizada uma anÆlise das açıes do Programa 1377 
de responsabilidade da Secad/MEC presentes no PPA 2004-2007. Esta anÆlise 
tinha como objetivo central avaliar a adequaçªo das açıes presentes no Progra-
ma 1377 deste PPA, em relaçªo às demandas e necessidades reais explicitadas 
pelos participantes de cada um dos grupos. 

Em segundo lugar, a partir das demandas e necessidades mencionadas no 
parÆgrafo anterior, os grupos de trabalho re�etiram sobre os principais desa�os, 
problemas e limitaçıes que os diferentes pœblicos alvo enfrentam atualmente em 
termos da inclusªo socioeducacional de grupos tradicionalmente excluídos das di-
versas etapas do sistema educacional. Para isto, uma importante tarefa foi a reali-
zaçªo de um levantamento sintØtico das principais problemÆticas � assim como a 
sua hierarquizaçªo � enfrentadas por estes segmentos da populaçªo. 

Essas duas tarefas permitiram uma aproximaçªo entre o planejamento da 
metodologia proposta nesta publicaçªo e a implementaçªo do um sistema de in-
dicadores para monitoramento e avaliaçªo baseado em resultados. Portanto, as 
principais conclusıes de cada um dos seis GTs constituem um insumo fundamen-
tal para a estruturaçªo deste sistema.

Na segunda fase da O�cina, após um período de recesso estabelecido para a 
re�exªo acerca das conclusıes da primeira fase, a principal tarefa consistiu na dis-
cussªo sobre indicadores que deveriam ser incluídos no sistema de indicadores. Essa 
tarefa tambØm foi realizada utilizando a mesma metodologia de trabalho dos GTs. 

Dessa forma, ao �nal da segunda fase conseguiu-se estabelecer um conjun-
to signi�cativo de indicadores que possuem como principal virtude expressar cla-
ramente as problemÆticas e os desa�os a serem enfrentados. Por outro lado, esse 
conjunto de indicadores tambØm expressa a vocaçªo democrÆtica e participativa 
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da Secad/MEC, no sentido de levar em consideraçªo as diversas demandas dos 
representantes da sociedade civil. 

No entanto, os principais resultados da O�cina precisaram ser complemen-
tados com uma anÆlise tØcnica sobre a viabilidade de estruturar um sistema de 
indicadores para monitoramento e avaliaçªo baseado em resultados, compatibili-
zando esta viabilidade tØcnica com as demandas e as re�exıes explicitadas du-
rante as discussıes. 

Com efeito, para que o sistema de indicadores se torne uma ferramenta 
e�caz, capaz de nortear o conjunto de açıes promovido para a implementaçªo 
das açıes do Programa 1377, faz-se necessÆrio contemplar uma sistematizaçªo 
metodológica que inclua trŒs aspectos importantes a ser abordados:

a)  A disponibilidade e sustentabilidade em longo prazo de bases de dados 
que permitam a estabilidade do sistema de indicadores. Essa disponibi-
lidade e sustentabilidade devem levar em consideraçªo tambØm um cri-
tØrio de custo e benefício, que permita que este sistema seja tambØm 
e�ciente em termos de sua viabilidade �nanceira;

b)  A de�niçªo rigorosa dos indicadores que integrarªo o sistema de indica-
dores deverÆ guardar estreita relaçªo com o cumprimento das demandas 
e tarefas, que, por sua vez, devem permitir o alcance efetivo das metas 
estabelecidas. Com efeito, Ø preciso estabelecer um nexo claro e sólido 
entre metas, indicadores, açıes e programas. Nesse sentido, a literatura 
especializada fornece um embasamento conceitual de grande relevância 
em relaçªo à determinaçªo de indicadores de resultado que possam ser 
realmente afetados pelas açıes e programas a serem implementados em 
cada uma das Æreas temÆticas; e

c)  O sistema de indicadores para monitoramento e avaliaçªo na sua totali-
dade deve comportar indicadores que sejam coerentes, tanto em relaçªo 
a cada um dos temas quanto em relaçªo ao conjunto de temas que farªo 
parte deste sistema. 

De posse de uma metodologia coerente e concreta, o próximo passo con-
sistiu na elaboraçªo e anÆlise dos indicadores que integrariam o sistema de indi-
cadores para monitoramento e avaliaçªo, com o objetivo de mensurar as assime-
trias existentes e o ritmo da evoluçªo dessas assimetrias.

No entanto, deve-se sublinhar que essa tarefa nªo estaria completa se nªo 
levÆssemos em consideraçªo a diversidade regional e estadual do País. Para isso, 
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todas as informaçıes foram calculadas para o Brasil como um todo, para as cinco 
grandes regiıes do País e para as 26 Unidades da Federaçªo e o Distrito Federal. 

Todo o esforço aqui descrito leva a acreditar que foi dado um primeiro e im-
portante passo em direçªo à construçªo de um sistema de indicadores para monito-
ramento e avaliaçªo com base em resultados. No entanto, Ø preciso ressaltar que, a 
própria construçªo do sistema, Ø um processo que deve ser monitorado e avaliado 
de forma permanente, com o propósito de aperfeiçoÆ-lo e tornÆ-lo uma ferramenta 
cada vez mais e�caz para a anÆlise do impacto das açıes do Programa 1377. 

AlØm disso, deve-se atentar para o fato de que um sistema de informaçıes 
dessa natureza deve ser �exível o su�ciente para permitir, no futuro, a incorpora-
çªo de novos aspectos da realidade. Dessa forma, ele deverÆ ter como principal 
característica a capacidade de acompanhar o dinamismo da própria realidade so-
cioeducacional do País.

Para iniciar a discussªo sobre indicadores educacionais da diversidade, o 
primeiro artigo apresenta uma re�exªo sobre o uso de indicadores e de índices 
sintØticos na Ærea social. Em seguida, serÆ exposta a metodologia que embasou o 
sistema de indicadores para monitoramento e avaliaçªo. Dando prosseguimento, 
serªo discutidas as dimensıes que compıem este sistema e, por �m, serªo apre-
sentadas as consideraçıes �nais.

A proposta desta publicaçªo Ø fornecer mais subsídios tØcnicos para o de-
bate acerca da utilizaçªo das estatísticas disponíveis nos dois institutos gerado-
res de dados educacionais (IBGE e Inep) para a mensuraçªo dos resultados das 
políticas pœblicas e para o embasamento do monitoramento e do replanejamento 
das mesmas. Ou seja, disponibilizar mais um instrumental para que a academia, 
os movimentos sociais e o governo, em suas trŒs instâncias, possam discutir, de 
modo cada vez mais quali�cado, formas de aperfeiçoar os diagnósticos e as pró-
prias políticas pœblicas existentes.

Jorge Luiz Teles
Diretor do Departamento de Avaliaçªo 

e Informaçıes Educacionais 

da SECAD/MEC
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Desde meados dos anos 1990, seguindo o sucesso midiÆtico do ˝ndice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do Programa das Naçıes Unidas 
para o Desenvolvimento, surgiram no País, de Norte a Sul, em uni-
versidades, institutos e órgªos de planejamento e organizaçıes sociais, 

dezenas � sim, dezenas � de propostas de índices, ou indicadores sintØticos, que se 
propıem a apreender a realidade social por meio de uma œnica medida, resultante 
da combinaçªo de mœltiplas mediçıes das suas dimensıes analíticas quanti�cÆveis. 

Se o IDH, sintetizando apenas trŒs dimensıes da realidade social, parece aos 
olhos de boa parte da mídia e gestores uma medida incontestÆvel para monitorar o 
progresso social dos países � ou melhor, o desenvolvimento humano dos países � e 
servir de instrumento para balizar a distribuiçªo de recursos de ajuda internacional, 
por que nªo desenvolver um indicador composto de um conjunto maior de proxies 
do mundo social e potencializar seu uso como ferramenta de avaliaçªo mais ampla 
da açªo pœblica e como critØrio de alocaçªo global do gasto pœblico no País?
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Os indicadores sintØticos tambØm permearam o campo programÆtico da 
Educaçªo. SintomÆtico nesse sentido foi a situaçªo vivenciada pelo Inep � órgªo 
produtor e compilador das estatísticas educacionais do MEC � de ver-se compelido 
a dispor de um indicador sintØtico, construído a partir do amplo escopo temÆtico 
de informaçıes coletadas no Censo Escolar, que pudesse re�etir a qualidade e o 
desenvolvimento do sistema educacional brasileiro no âmbito municipal e viesse a 
subsidiar o processo de decisªo e avaliaçªo de políticas pœblicas educacionais.

Mas, a�nal, qual a importância de se dispor de medidas-síntese e sua utilidade 
para gestores de programas sociais ou educacionais? Nªo seria mais œtil um sistema com 
diversos indicadores, referindo-se a vÆrias dimensıes da realidade social, mais adequado 
para elaboraçªo de um diagnóstico mais rico e aprofundado? Mas como apreender esta 
multidimensionalidade do social para obter uma avaliaçªo integrada das condiçıes de 
vida, da situaçªo educacional ou do estÆgio de desenvolvimento sustentÆvel alcançado? 
Como tomar uma decisªo acerca de Æreas prioritÆrias a atender ou pœblicos-alvo a atin-
gir, considerando um conjunto amplo de indicadores simultaneamente?

Este texto procura discutir essas questıes, oferecendo argumentos em um 
e noutro sentido, a �m de que o interessado � gestor ou pesquisador � possa res-
ponder à questªo que o intitula, de acordo com a situaçªo ou aplicaçªo em que se 
encontra. Se Ø fato que hÆ fortes argumentos de natureza conceitual e metodológica 
que questionam a factibilidade da construçªo de tais medidas, hÆ tambØm impor-
tantes justi�cativas pragmÆticas e atØ epistŒmicas que legitimam tal empreitada.

O texto apresenta duas seçıes principais: na primeira, procura-se explicitar o 
debate Sistema de Indicadores versus Indicadores SintØticos; na segunda, apresenta-
se um marco metodológico para a construçªo de indicadores sintØticos, de forma 
a tornar transparente o procedimento tØcnico de sua concepçªo e cÆlculo, aplicÆvel 
para as situaçıes em que o gestor ou pesquisador considerar justi�cÆvel e pertinente 
essa alternativa metodológica. 

Sistema de indicadores ou indicadores sintØticos?  
Eis a questªo! 

Embora pouco conhecida fora dos círculos tØcnicos mais especializados no 
uso dos indicadores, como aquele circunscrito pelas instituiçıes produtoras de Es-
tatísticas Pœblicas e pelos pesquisadores de alguns campos de conhecimento nas 
CiŒncias Sociais Aplicadas, essa dicotomia, ou melhor, esse debate sobre potenciali-
dades e limitaçıes dos indicadores sintØticos jÆ vem de algum tempo.
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De fato, com base nas diversas experiŒncias internacionais reportadas de cons-
truçªo de indicadores sintØticos (ou Composite Indicators), um grupo de pesquisado-
res ligados à OCDE (SALTELLI et. al., 2004, p.1) sumariza, em artigo recente, os 
principais argumentos favorÆveis e contrÆrios ao emprego de indicadores sintØticos 
e expıe com duas frases emblemÆticas o cerne desta acalorada discussªo:

� Indicadores sintØticos sªo entidades confusas, nas quais maçªs e pŒras sªo 
somadas sem a presença de um modelo formal que as justi�que.

� Indicadores sintØticos sªo o caminho para destilar a realidade, reduzindo-a 
a uma forma mais manejÆvel. (SALTELLI et. al., 2004, p.1).

Avançando o texto, os autores relacionam uma sØrie de argumentos contrÆ-
rios ao uso dessas medidas, tais como:

� Indicadores sintØticos podem emitir mensagens políticas equivocadas e pou-
co robustas, se forem mal construídos ou mal interpretados. AnÆlises de sensi-
bilidade podem ser usadas para testar a robustez de indicadores sintØticos.

� A visªo geral que aparece como resultado de um indicador sintØtico pode induzir 
políticos a tomar decisıes simplistas. Indicadores sintØticos devem ser usados em com-
binaçªo com os sub-indicadores para propiciar conclusıes políticas mais so�sticadas.

� A construçªo de indicadores sintØticos envolve estÆgios nos quais julgamen-
tos devem ser feitos: a seleçªo dos sub-indicadores, a escolha do modelo, a 
ponderaçªo dos indicadores e o tratamento dos valores faltantes. Esses julga-
mentos devem ser transparentes e baseados em princípios estatísticos claros.

� Pode existir maior discordância entre Estados-membro [referindo-se aos 
membros da Uniªo EuropØia] com relaçªo a indicadores sintØticos do que a 
indicadores individuais. A escolha dos sub-indicadores e de seus pesos pode 
se tornar alvo de disputa política.

� Indicadores sintØticos aumentam a quantidade necessÆria de dados, porque 
sªo necessÆrios dados para cada um dos sub-indicadores e para uma anÆlise 
estatística signi�cativa. (SALTELLI et.al., 2004, p.3)

AlØm das restriçıes acima enunciadas, Jannuzzi (2002), criticando o excesso 
na aplicaçªo desse tipo de indicador, alerta para o risco de �rei�caçªo� do indicador 
sintØtico, ou seja, a substituiçªo do conceito que se quer medir pela medida. Seria o 
caso de tomar o IDH � uma medida imperfeita, pois leva em conta somente poucos 
aspectos da vida social � como su�ciente para dar conta de toda a complexidade que 
envolve o conceito de desenvolvimento humano. 
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Outro aporte interessante do autor diz respeito à perda de sentido de uma 
medida quando padronizada, por exemplo, em uma escala de zero a um. Exempli-
�ca a crítica com o esforço representado pelo acrØscimo de dois anos na escolari-
dade mØdia de uma populaçªo, que pode �car totalmente subsumido quando esse 
indicador Ø mudado de sua escala original � anos � para outra qualquer ( JAN-
NUZZI, 2002:65). 

TambØm contrÆria ao uso de indicadores sintØticos Ø a posiçªo de Ryten 
(2000). O autor julga que as agŒncias o�ciais de estatística (AOE) nªo devem au-
ferir seu �selo de legitimidade� publicando simples nœmeros que ainda careçam de 
uma sólida base teórica. O autor baseia-se em algumas questıes: a primeira delas 
Ø �quando Ø legítimo compilar um simples nœmero para representar uma realida-
de social (ou econômica ou ambiental) complexa?� (RYTEN, 2000:2). Continua a 
desenvolver seu argumento discutindo o caso do PIB, agregado macroeconômico 
consagrado, para cuja aceitaçªo existem as condiçıes essenciais, tais como uma sóli-
da teoria que o embasa, e consenso internacional sobre os procedimentos metodo-
lógicos para sua construçªo. 

Apesar de muitos aspectos, como dessazonalizaçªo, de�açªo, paridade e poder 
de compra, ainda serem objeto de muitas discussıes, Ø uma necessidade quase abso-
luta a sua publicaçªo para a tomada de decisıes políticas (a�nal, nªo se imagina um 
ministro da Fazenda que tome decisıes desconhecendo o comportamento do PIB!).

A segunda questªo Ø �quais sªo as circunstâncias que habilitam uma AOE a 
publicar ou deixar de publicar uma determinada estatística?� (RYTEN, 2000:5). O 
autor exempli�ca esse ponto com uma discussªo passada sobre a conveniŒncia de 
uma AOE publicar um ˝ndice de Preços ao Consumidor (IPC) ou se ela deveria 
publicar regularmente uma lista de preços de vÆrios produtos padronizados, que Ø o 
que efetivamente Ø coletado. Hoje, tal discussªo jÆ Ø superada e nªo hÆ dœvidas de 
que Ø missªo de uma AOE publicar índices de preços. 

A principal razªo enunciada para tal decisªo Ø a relevância do índice, identi-
�cada como sendo a existŒncia de um usuÆrio e de um uso �nal para a cifra, ambos 
com autoridade su�ciente para justi�car os esforços da agŒncia. AlØm dessa carac-
terística, enumera como necessÆrias a robustez, propriedade segundo a qual uma 
medida resumo nªo dÆ saltos bruscos com poucas alteraçıes de suas partes consti-
tutivas; a adequaçªo, ou seja, a capacidade de um índice fornecer as respostas certas 
a uma dada questªo, exempli�cando este ponto com a inadequaçªo de um IPC em 
responder sobre a in�açªo quando calculado sobre uma cesta de consumo defasada 
por mudanças de hÆbitos da sociedade.
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O autor apresenta ainda duas outras questıes, dirigidas criticamente ao IDH. 
Pergunta-se se o IDH Ø um índice adequado. Responde que provavelmente nªo. 
Pergunta-se se construir um índice de desenvolvimento humano Ø uma alternativa 
desejÆvel. Responde que provavelmente sim, porØm com bases teóricas mais sólidas. 
Por �m, conclui que as AOE devem resistir à idØia de resumir a um œnico nœmero 
a questªo do desenvolvimento humano, e que Ø preferível optar por um sistema de 
indicadores que possa ser acrescido conforme a necessidade.

Guimarªes e Jannuzzi (2005) aprofundam a crítica ao IDH � e por con-
seqüŒncia aos demais indicadores sintØticos mencionados no texto �, apontando 
inconsistŒncias metodológicas e mostrando situaçıes em que a medida, usada como 
critØrio de elegibilidade, acabaria levando a resultados pouco apropriados na seleçªo 
de pœblicos-alvo, dependendo do programa social em questªo. Os autores advogam 
o uso de indicadores especí�cos como critØrios de elegibilidade para cada programa, 
de acordo com seus objetivos e pœblicos-alvo, e nªo o uso indiscriminado do IDH 
ou outro indicador sintØtico neste tipo de atividade.

Contudo, depois de pÆginas de apontamentos críticos, os autores sªo forçados 
a reconhecer, na conclusªo, que:

Em que pesem as mais diversas limitaçıes metodológicas, conceituais e ina-
dequaçıes de uso de Indicadores SintØticos e do IDH no âmbito das polí-
ticas pœblicas, nªo se pode deixar de reconhecer os efeitos positivos � e nªo 
antecipados � que a criaçªo, proposiçªo e o uso dos mesmos tŒm gerado nas 
esferas tØcnicas e políticas no País. Nesses œltimos 15 anos, a cultura de uso de 
indicadores sociais certamente se fortaleceu no País, conferindo legitimidade 
de diversas naturezas aos Indicadores SintØticos. (GUIMARˆES, JANNU-
ZZI, 2005, p. 88)

TambØm reconhecem, nas diferentes propostas de indicadores sintØticos de-
senvolvidos no País, a legitimidade conquistada em termos sociais, políticos e tØc-
nico-cientí�cos. A legitimidade social dessas propostas teria sido demonstrada pela 
visibilidade e freqüŒncia que os indicadores sintØticos teriam conferido às questıes 
sociais na mídia � pelo formato apropriado para a síntese jornalística � e pela ins-
trumentalizaçªo política dos movimentos sociais e das ONGs para o monitoramen-
to dos programas sociais. 

O fato de que alguns desses indicadores foram criados sob encomenda � e 
mesmo com a participaçªo � de gestores pœblicos e legisladores, certamente confe-
riria a eles legitimidade política. O fato de que os índices acabavam apontando as 
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iniqüidades, os bolsıes de pobreza etc. � isto Ø, apontando o que se esperava deles 
� acabou garantindo-lhes tambØm a legitimidade tØcnica. 

A legitimidade cientí�ca seria garantida pelo fato de que vÆrios dos indica-
dores sintØticos teriam tido �nanciamento de agŒncias nacionais e internacionais de 
fomento à pesquisa. Por �m, a legitimidade institucional dessas propostas se susten-
taria no fato de terem servido de instrumento de garantia do espaço institucional 
das instituiçıes de estatística e planejamento em um quadro de forte contingencia-
mento e corte de verbas no setor pœblico.

Nesta perspectiva, Saltelli et al. (2004), como jÆ observado, contrapıem 
aos argumentos críticos à utilizaçªo de indicadores sintØticos vÆrias motivaçıes 
para seu emprego:

� Indicadores sintØticos podem ser usados para sumarizar questıes complexas 
ou multidimensionais, com o intento de apoiar tomadores de decisªo.

� Indicadores sintØticos oferecem uma visªo geral. Pode ser mais fÆcil inter-
pretÆ-los do que tentar encontrar uma tendŒncia a partir de muitos indica-
dores separados. Eles facilitam a tarefa de ordenar Países segundo questıes 
complexas.

� Indicadores sintØticos podem ajudar a atrair a atençªo do pœblico, ao for-
necer um nœmero resumido com o qual se pode comparar o desempenho de 
vÆrios Países e seu progresso no decorrer do tempo.

� Indicadores sintØticos podem ajudar a reduzir o tamanho de uma lista de 
indicadores, ou a incluir mais informaçªo dentro dos limites de tamanho. 
(SALTELLI et. al., 2004, p.3).

PorØm, a argumentaçªo mais forte para justi�car o uso de indicadores sintØ-
ticos inspira-se na relaçªo que Latour (2000) propıe entre as inscriçıes e os fenô-
menos na construçªo do conhecimento. O autor considera que a informaçªo Ø uma 
relaçªo que se estabelece entre dois lugares, sob a condiçªo de que entre os dois 
circule um veículo ao qual chama de inscriçªo (LATOUR, 2000:22).

Para melhor esclarecer as proposiçıes de Latour, observe-se a imagem de 
dois triângulos superpostos � Figura 1 � na qual a base do primeiro triângulo se-
ria formada pela situaçªo real, pelo fenômeno que se deseja conhecer, cujas carac-
terísticas sªo captadas por inscriçıes que podem sofrer reduçıes sucessivas, e ser 
carregadas para outro lugar � um centro de cÆlculo, a base do segundo triângulo, 
onde tal inscriçªo, o Æpice do primeiro triângulo, pode ser padronizada, comparada, 



23

ampli�cando o conhecimento sobre o fenômeno e ampliando, num movimento de 
retorno, o poder de interferŒncia sobre o fenômeno que se deseja conhecer.

Figura 1 � Triângulo de Latour

Fonte: LATOUR, 2000:24.

Na perspectiva oferecida pelo autor, os procedimentos clÆssicos e legitimados 
da Pesquisa Social Empírica fazem constantemente esse movimento, da anÆlise para 
a síntese, do complexo e inatingível para o simples e modelizado. No lado esquerdo, 
estaria a realidade social que se quer captar com as pesquisas, com toda sua comple-
xidade, sua multiplicidade, suas particularidades. 

Nas diferentes fases de objetivaçªo dessa realidade, ela sofre reduçıes e Ø 
captada em inscriçıes � inicialmente, em questionÆrios � que sofrem novas reduçıes, 
tornando-se bancos de dados, e mais reduçıes, transformando-se em publicaçıes 
ou tabelas, que podem ser reduzidas a um indicador, atingindo o Æpice do primeiro 
triângulo no lado direito.

Neste lado direito estaria o centro de cÆlculo, a o�cina de estatística. É aí que essas 
cifras podem ser padronizadas, comparadas com outros países, com padrıes ou com 
metas a serem atingidas, podem circular para outras esferas do poder político ou das 
universidades. Neste lado, essa inscriçªo se amplia, o conhecimento sobre a realidade e, 
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mais que isso, o poder de interferŒncia para mudar essa realidade torna-se muito maior 
do que permitiria o olhar inicial direto sobre o fenômeno que se deseja conhecer.

De acordo com essa visªo, a realidade tem que ser necessariamente reduzida 
e transportada de seu local de origem, atravØs das inscriçıes, para um centro de 
cÆlculo, para uma mesa de trabalho onde serÆ analisada, comparada, classi�cada, de 
forma a aumentar o poder de interferŒncia e o conhecimento.

Outro exemplo usado por Latour para enfatizar a necessidade da reduçªo em 
inscriçıes para o transporte dos aspectos relevantes da realidade de um local para 
outro Ø a confecçªo de mapas ou cartas. De nada adiantaria confeccionar um mapa 
em escala 1:1, jÆ que ele ocuparia exatamente o espaço do terreno ou território a 
que se propıe representar. É necessÆria a reduçªo padronizada para que as feiçıes 
daquele território sejam apreendidas, e para que alguØm à distância possa conhecŒ-
lo e adquirir capacidade de intervençªo.

É nesse sentido, o de reduçªo que potencializa a informaçªo, que se pode 
encontrar tambØm a justi�cativa epistŒmica para o uso de indicadores sintØticos!

Parece, pois, possível construir uma síntese que organize o olhar sobre os 
indicadores constitutivos do sistema, facilitando a identi�caçªo de virtudes e fra-
quezas, auxiliando na priorizaçªo das intervençıes necessÆrias para a modi�caçªo 
de uma realidade social. Mas para isso Ø necessÆrio que o processo de construçªo de 
indicadores sintØticos siga um conjunto de etapas, de modo a garantir transparŒncia 
e rigor metodológico. 

Entre essas etapas, deve estar incluída a especi�caçªo de um sistema mais abran-
gente de indicadores (mecanismo de ampliaçªo de Latour), para que se possa buscar 
posteriormente a construçªo da medida-resumo (o mecanismo de reduçªo do autor). 
É esse movimento de ampliaçªo e reduçªo que discutiremos na próxima seçªo.

As etapas e tØcnicas de construçªo de indicadores 
sintØticos

A construçªo de um indicador sintØtico Ø uma operaçªo metodológica reali-
zada em vÆrias etapas sucessivas, que envolvem decisıes nªo triviais e nem sempre 
consensuais e œnicas. Naturalmente, cada escolha, cada encaminhamento metodo-
lógico levam à construçªo de uma medida diferente. A �gura 2 sistematiza a lógica 
de construçªo de um índice, da discussªo conceitual (ampliaçªo) à apresentaçªo dos 
resultados da medida-síntese (reduçªo).
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Primeiramente, Ø preciso adotar ou dispor de um �marco ordenador�, ou 
�marco conceitual�, na temÆtica de interesse, que serÆ o eixo estruturador do con-
junto de indicadores que virªo a compor o índice. Em seguida, tendo como referŒn-
cia tal marco ordenador e tendo em vista a disponibilidade dos indicadores e suas 
propriedades, seleciona-se os indicadores primÆrios. 

Esses, mediante uma operaçªo de transformaçªo matemÆtica que procura co-
locÆ-los em uma mesma escala de comensurabilidade, sªo entªo combinados atravØs 
de diferentes tØcnicas quantitativas, mais bÆsicas ou mais so�sticadas, com explicitaçªo 
direta ou nªo de ponderaçıes especí�cas para cada indicador. O índice resultante Ø en-
tªo analisado em uma perspectiva empírica, veri�cando-se se sua validade de constructo 
� isto Ø, sua proximidade com o conceito ou marco ordenador � foi preservada.

Figura 2 � Etapas para a construçªo de um indicador sintØtico

Um marco ordenador pode ser uma simples proposta de classi�caçªo dos in-
dicadores segundo temas e subtemas, ou estar intimamente relacionado a uma con-
cepçªo teórica especí�ca sobre o fenômeno estudado, facilitando assim a interpretaçªo 
desses indicadores dentro da lógica e dos paradigmas próprios dessa concepçªo. 

Nessa situaçªo, o marco ordenador ganha um novo status, passando a ser 
reconhecido como marco conceitual. É muito œtil, ao se trabalhar com uma quanti-
dade relativamente grande de indicadores para analisar um fenômeno, que eles es-
tejam organizados de forma a ganhar maior coerŒncia e capacidade de comunicaçªo 
de seus signi�cados. 

Gallopin (2003) enumerou as seguintes vantagens de adotar algum marco 
ordenador para a apresentaçªo de indicadores:

� Organizar os indicadores de forma coerente;

�  Compatibilizar os indicadores;

� Guiar a compilaçªo dos dados;

� Comunicar uma síntese aos tomadores de decisªo;
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� Sugerir agrupamentos lógicos para integrar informaçıes relacionadas;

� Identi�car lacunas de informaçıes;

� Distribuir a carga de geraçªo dos dados e relatórios.

Nas diversas propostas de indicadores sintØticos produzidas no Brasil, anali-
sadas em Guimarªes e Jannuzzi (2005), hÆ, de fato, referŒncias a conceitos estrutu-
radores ou marcos ordenadores, alguns com embasamento teórico-conceitual mais 
aprofundado na literatura. Conceitos como Qualidade de Vida, Desenvolvimento 
Humano, Condiçıes de Vida, Exclusªo Social sªo tratados de forma recorrente 
nessas propostas.

Uma vez determinado o conceito que se deseja operacionalizar e feita a 
escolha do marco ordenador, a etapa seguinte Ø a de constituiçªo de um sistema 
de indicadores para dar viabilidade operacional à proposta idealizada. A escolha 
dos indicadores para tal sistema deveria se pautar, alØm da sua disponibilidade e 
relevância para a temÆtica em questªo, pela sua validade na representaçªo do con-
ceito indicado, pela con�abilidade dos dados usados na sua construçªo, pelo grau 
de cobertura populacional ou territorial, pela sensibilidade das medidas e pela 
periodicidade de atualizaçªo das informaçıes usadas no cômputo dos indicadores 
( JANNUZZI, 2001).

Contudo, em situaçıes prÆticas e relatadas em diversas experiŒncias, a dispo-
nibilidade da informaçªo na escala de representaçªo territorial e sua atualidade aca-
bam sendo critØrios cruciais na seleçªo de indicadores, mais atØ que a con�abilidade 
ou validade dos mesmos. 

Na experiŒncia de construçªo do ˝ndice de Desenvolvimento Susten-
tÆvel (IDS) para municípios fluminenses, por exemplo � relatada com de-
talhes em Scandar Neto (2006) �, a partir do marco ordenador propugnado 
pelas organizaçıes internacionais ligadas ao tema e adotado pelo IBGE na 
organizaçªo da publicaçªo Indicadores de Desenvolvimento SustentÆvel � Brasil, 
diversos indicadores relevantes e dotados de boa validade (no sentido acima 
especificado) tiveram que ser descartados ou adequados à disponibilidade das 
estatísticas municipais no Brasil. Ainda assim, o Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento SustentÆvel para os municípios fluminenses acabou incluin-
do 30 indicadores (Quadro 1).
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Quadro 1 � Exemplo de Sistema de Indicadores usado para a construçªo 
de Indicador SintØtico: Indicadores de Desenvolvimento SustentÆvel  

para os municípios �uminenses 

Fonte: Scandar Neto (2006).

Seguindo a lógica apresentada na Figura 2, depois de con�gurado o sistema 
de indicadores, a etapa seguinte Ø a transformaçªo das variÆveis. Para a construçªo 
de um indicador sintØtico, essa Ø uma etapa importante a se considerar � conferir a 
propriedade da comensurabilidade, ou seja, como medir duas ou mais grandezas na 
mesma unidade. 

Embora nªo seja o œnico, esse Ø o principal objetivo da transforma-
çªo dos indicadores primÆrios: colocÆ-los em uma mesma escala. Como medir 
conjuntamente a Esperança de Vida, medida em anos, com a Taxa de Morta-
lidade Infantil, dada em óbitos por mil habitantes, com o rendimento mØdio 
mensurado em reais?

 Dimensões Temas Indicadores

Proporção da população com renda familiar per capita acima de 1/2 salário mínimo
Rendimento médio mensal
Taxa de ocupação
Índice de gini do rendimento domiciliar per capita
Razão entre a média dos rendimentos da mulheres/homens
Razão entre a média dos rendimentos pretos e pardos/ brancos
Taxa de mortalidade infantil
Esperança de vida ao nascer
Número de leitos por mil habitantes
Número de empregos médicos por mil habitantes
Número estabelecimentos de saúde por mil habitantes
Número de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado - DRSAI, por 
cem mil habitantes
Taxa de escolarização das crianças 7 a 14 anos
Escolaridade de adultos 
Taxa de alfabetização de adultos

Habitação Proporção de domicílios particulares permanentes com densidade de até 2 moradores por dormitório 

Coeficiente de mortalidade por homicídios
Mortalidade por acidentes de transporte
Frota de veículos automotores por cem habitantes
Potencial de poluição industrial por 1000 habitantes

Terra Percentual de área de vegetação remanescente sobre área total
Proporção de moradores em domicílios com acesso a sistema de abastecimento de água
Proporção de moradores em domicílios com acesso a coleta de lixo doméstico
Proporção de moradores em domicílios com acesso a esgotamento sanitário
PIB per capta
Proporção do setor da construção civil sobre o total do PIB
Consumo de energia elétrica per capta
Consumo de energia elétrica por unidade de PIB

Proporção de domicílios com possibilidade de acesso à Internet

Número de terminais telefônicos instaladas por cem habitantes
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Uma das tØcnicas usadas para isso Ø a padronizaçªo pelo escore z. Trata-se 
de um procedimento bastante conhecido e aplicado em estatística, que consiste em 
substituir cada valor observado pela distância veri�cada entre a observaçªo e a mØ-
dia de todas as observaçıes, medida em unidades de desvio padrªo. 

Outro procedimento bastante usual, que evita os efeitos de uni�caçªo das 
variâncias e de geraçªo de escores negativos � efeitos da padronizaçªo acima 
citada �, Ø a transformaçªo de todas as observaçıes para valores situados entre 
zero e um, mediante o emprego da fórmula na computaçªo dos índices inter-
mediÆrios do IDH4. 

Outros procedimentos sªo mencionados na literatura sobre o tema, mas 
com o objetivo de eliminar dados discrepantes e/ou alterar distribuiçıes muito 
assimØtricas, tais como o truncamento e a transformaçªo logarítmica (SCAN-
DAR NETO, 2006).

Com a transformaçªo dos indicadores, passa a ser possível combinÆ-los ou 
aglutinÆ-los para gerar, a�nal, a medida-síntese. Muitas sªo as opçıes de aglutina-
çªo de indicadores para a construçªo de um indicador sintØtico, como, por exemplo, 
a mØdia aritmØtica; a tØcnica de anÆlise multivariada de componentes principais; e 
a anÆlise multicritØrio. 

As características, vantagens e limitaçıes de cada um desses procedimentos 
de aglutinaçªo mereceriam uma exposiçªo detalhada, coisa que o escopo deste texto 
nªo comporta. A discussªo apresentada em Scandar Neto (2006) e na bibliogra�a 
por ele citada podem ser um bom guia para aprofundamentos nessas questıes.

De qualquer forma, vale registrar que a so�sticaçªo do mØtodo de aglutina-
çªo nªo garante a produçªo de uma medida-síntese mais consistente ou melhor. Na 
realidade, a mØdia aritmØtica � uma das tØcnicas de aglutinaçªo mais simples � tem 
sido usada na computaçªo de vÆrios índices no Brasil e no mundo, com fortes jus-
ti�cativas. O principal argumento para a adoçªo desse mØtodo Ø sua simplicidade 
de operaçªo e facilidade de comunicaçªo para nªo especialistas, inclusive sobre a 
ponderaçªo atribuída aos indicadores. 

A mØdia tambØm parece ter a desejÆvel propriedade de �carregar� o mÆximo 
de informaçªo possível do sistema de indicadores para o indicador sintØtico. Em 
outras palavras, se Ø desejÆvel que a associaçªo (validade) entre o indicador sintØtico 
(reduçªo) e o conjunto de indicadores do sistema construído a partir de um marco 
ordenador ou conceito originÆrio (ampliaçªo) seja a maior possível, a mØdia aritmØ-
tica simples � com indicadores com peso igual � parece uma boa alternativa. 
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Hagerty e Land (2004), analisando o problema da concordância entre índices 
obtidos com ponderaçıes diferentes, propıem que o vetor de pesos que minimiza 
a mÆxima discordância possível entre esses índices Ø o vetor de pesos iguais equiva-
lente ao inverso do nœmero das distintas ponderaçıes, ou seja, a ponderaçªo obtida 
com o emprego da mØdia. Embora trate de um problema distinto do aqui analisado, 
esse artigo fornece pistas interessantes no sentido de corroborar a preferŒncia pelo 
emprego da mØdia como mØtodo de aglutinaçªo das variÆveis na construçªo de um 
indicador sintØtico (SCANDAR NETO, 2006).

Computado o indicador sintØtico, Ø preciso, pois, analisÆ-lo, veri�cando se, 
de fato, guarda validade com o conceito original, e mostrar sua vinculaçªo com 
o sistema de indicadores construído no processo; isto Ø, Ø preciso testar se a pro-
posta construída enquadra-se na perspectiva inspiradora dos Triângulos de Latour 
exposta anteriormente.

Uma das formas de testar isso Ø a apresentada por Scandar Neto (2006), 
ilustrada na Figura 3, referente à proposta jÆ citada de construçªo do IDS para os 
municípios �uminenses. Nesta proposta, os indicadores sªo dispostos em quatro 
níveis, à semelhança de um triângulo, cuja base Ø composta pelos indicadores origi-
nais, o segundo nível pelos índices temÆticos, o terceiro pelos indicadores sintØticos 
das dimensıes e o Æpice pelo indicador sintØtico mais agregado, o ˝ndice de Desen-
volvimento SustentÆvel.

4 Para uma variÆvel X qualquer, o valor da variÆvel transformada 0-1 para a i-Øsima observaçªo Ø dado por:

 Valor transformado da i-Øsima observaçªo da variÆvel X;
Valor mínimo da VariÆvel X;
Valor mÆximo da VariÆvel X;

 =iv
 =minx
 =maxx
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Figura 3 � A Síntese que Organiza o Olhar: Sistema de Indicadores e ˝ndice de 
Desenvolvimento SustentÆvel para o município de Angra dos Reis.

Fonte: Scandar Neto (2006)

Nessa proposta, junto com essa organizaçªo dos indicadores em forma de 
triângulo, utiliza-se um esquema de cores para facilitar a interpretaçªo. No caso 
em questªo, os tons de azul identi�cam tanto os indicadores primÆrios como os 
temÆticos que compıem a dimensªo social; os tons de verde, a dimensªo ambiental; 
o alaranjado, a dimensªo econômica; e em rosa estªo os indicadores da dimensªo 
institucional. A cor avermelhada identi�ca o indicador sintØtico mais agregado, o 
˝ndice de Desenvolvimento SustentÆvel.

Essa representaçªo grÆ�ca possibilita uma visªo panorâmica, multidimensional 
do estÆgio de desenvolvimento de um município. Permite que, partindo de uma pers-
pectiva mais agregada dada pelo IDS, seja possível identi�car em qual das dimensıes 
o município tem desempenho melhor e pior, quais sªo os temas que mais in�uenciam 
esse desempenho e quais os indicadores especí�cos, estes sim ligados à realidade local 
concreta, que mais contribuem para o resultado �nal sintetizado nos vÆrios índices.

A proposta de Scandar Neto (2006) inclui ainda, alØm da representaçªo 
analógica, o perfil digital dos indicadores (Quadro 2). Assim, tais represen-
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taçıes oferecem à expressªo �síntese� um sentido que organiza o olhar, na 
medida em que elas permitem focar a atençªo nos indicadores que realmente 
importam, no caso, para avaliar uma dada realidade local sob o paradigma do 
desenvolvimento sustentÆvel.

Quadro 2 � Per�l Digital dos Indicadores de Desenvolvimento SustentÆvel 
para o município de Angra dos Reis

Fonte: Scandar Neto (2006)

Angra dos Reis

Original 0 - 1 Posto 0 - 1 Posto 0 - 1 Posto 0 - 1 Posto

sr1 Proporção da população com renda familiar per capita acima 
de 1/2 salário mínimo

75,59     0,64  34

sr2 Rendimento médio mensal 592        0,28  13

sr3 Taxa de ocupação 78,65     0,14  81

sr4 Índice de gini do rendimento domiciliar per capita 0,55
       

0,50
  

35
sr5 Razão entre a média dos rendimentos da mulheres/homens 0,63       0,20  71
sr6 Razão entre a média dos rendimentos pretos e pardos/ 

brancos
0,70

       

0,61

  

23

ss1 Taxa de mortalidade infantil 20,14     0,67  44

ss2 Esperança de vida ao nascer 69,14
     

0,59
  

45

ss3 Número de leitos por mil habitantes 1,89 0,03 58

ss4 Número de empregos médicos por mil habitantes 2,96

       

0,06

  

53

ss5 Número estabelecimentos de saúde por mil habitantes 0,37

       

0,22

  

69

Núm. de intern. por doenças relacionadas ao san. 
Amb.inadequado - DRSAI, por cem mil habitantes

ss6 45

          

0,96

  

14

se1 Taxa de escolarização das crianças 7 a 14 anos 95,87     0,51  54

se2 Escolaridade de adultos 5,93
       

0,41
  

32

se3 Taxa de alfabetização de adultos 91,06
     

0,75
  

27

sh1 Proporção de domicílios particulares permanentes com 
densidade de até 2 moradores por dormitório 

68,01
     

0,40
  

77 Habitação 0,40 77

sv1 Coeficiente de mortalidade por homicídios 36,64     0,51  63

sv2 Mortalidade por acidentes de transporte 21,80
     

0,77
  

44

aa1 Frota de veículos automotores por cem habitantes 14,64
     

0,71
  

52

aa2 Potencial de poluição industrial por 1000 habitantes 2,00
       

1,00
  

18

at1 Percentual de área de vegetação remanescente sobre área 
total

87,41
     

1,00
  

2 Terra 1,00 1

as1 Proporção de moradores em domicílios com acesso a 
sistema de abastecimento de água

87,21

     

0,89

 

 13

as2 Proporção de moradores em domicílios com acesso a coleta 
de lixo doméstico

96,73

     

0,96

  

8

as3 Proporção de moradores em domicílios com acesso a 
esgotamento sanitário

77,78

     

0,80

  

31

eq1 PIB per capita 10.274
   

0,06
  

32

eq2 Proporção do setor da construção civil sobre o total do PIB 12,45
     

0,26
  

38

ep1 Consumo de energia elétrica per capita 1,54
       

0,89
  

74

ep2 Consumo de energia elétrica por unidade de PIB 0,18
       

0,87
  

17

ic1 Proporção de domicílios com possibilidade de acesso  
à Internet

7,48
       

0,15
  

18

ic2 Número de terminais telefônicos instaladas por 
cem habitantes

21,71
     

0,33
  

27

0,88

0,24

0,88

0,22

0,41

1,00

IDS

0,54

0,24 25

Rendimento

Saúde

Educação

Violência

Atmosfera

Saneamento

Quadro 
econômico

Padrões de 
produção e 
consumo

Capacidade 
institucional

Social

Ambi-
ental

Econô-
mica

Institu-
cional

0,27

0,26

0,58

0,54

0,77

64

69

32

59

45

10

37

27

11

Indicadores Primários Índices temáticos Índices das 
dimensões

Índice de 
desenvolvimento 

sustentável

0,68

25

74

1

35



32

Procura-se com isso romper a dicotomia indicador sintØtico X sistema de 
indicadores. A síntese nªo pode prescindir do sistema, e essa síntese torna-se uma 
ferramenta descritiva poderosa, nªo se constituindo apenas em um instrumento de 
hierarquizaçªo comparativa dos municípios. Por oferecer uma boa descriçªo, essa 
forma de representaçªo tambØm se converte numa poderosa ferramenta analítica; 
ela permite que se faça o movimento de �subida e descida�, de �ida e volta�, en�m, 
de síntese e anÆlise, ou mais, da síntese para a anÆlise -- como o movimento pre-
conizado por Latour, quando propôs o seu triângulo como forma de apreensªo e 
de conhecimento de uma dada realidade.

Consideraçıes �nais

Sistema de indicadores ou indicador sintØtico: do que precisam os gestores 
de programas sociais? 

Ao �nalizar este texto, tendo oferecido argumentos em um e noutro sentido, 
tendo apresentado as etapas e questıes metodológicas inerentes às boas prÆticas de 
construçªo de indicadores sintØticos, tendo mostrado uma das formas de representaçªo 
analógica e digital de garantir uma vinculaçªo intrínseca entre a realidade ampliada e 
a síntese, a resposta parece tender ao falseamento da dicotomia sugerida no título.

Sistemas de indicadores podem contemplar em sua estrutura medidas-síntese 
de dimensıes mais complexas, investigadas por meio de vÆrios indicadores primÆ-
rios ou analíticos mais especí�cos. HÆ situaçıes em que um marco conceitual e 
metodológico orienta o processo de construçªo dessas medidas-síntese, como no 
caso do Sistema de Contas Nacionais, o Produto Interno Bruto. Outro exemplo jÆ 
citado Ø o dos ˝ndices de Preços ao Consumidor, sínteses de variaçıes relativas dos 
preços de um grande conjunto de bens e serviços. 

HÆ situaçıes em que um indicador analítico pode se prestar ao papel de 
sintetizar um conjunto mais amplo de informaçıes, como a Esperança de Vida ao 
nascer ou a Taxa de Mortalidade Infantil em Sistemas de Indicadores de Saœde, ou 
a Taxa de Mortalidade por agressıes em Sistemas de Indicadores de ViolŒncia ou 
de Direitos Humanos. 

Em Sistemas de Indicadores de Pobreza e Vulnerabilidade Social, a propor-
çªo de pessoas que subsistem com rendimentos inferiores a determinado patamar 
(custo de uma cesta de alimentos ou linha de indigŒncia) pode ser um indicador 
síntese para orientar açıes de governo ou para avaliar o impacto de Programas de 
TransferŒncia de Renda. 
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Em Sistemas de Indicadores de Qualidade de Vida, a percepçªo subjetiva 
dos indivíduos quanto à sua situaçªo particular atual pode ser uma medida resumo 
elegível, ainda que, como nos casos anteriores, nªo se prescinda de outros indicado-
res complementares � de natureza objetiva, inclusive � que permitam entender as 
diferentes dimensıes analíticas da temÆtica.

HÆ situaçıes em que, nªo havendo um marco metodológico jÆ estabelecido, 
hÆ, ao menos, um marco conceitual ou ordenador legitimado política ou cienti�ca-
mente, que pode requerer e orientar a construçªo de um indicador sintØtico. Para 
tais situaçıes, espera-se que este texto possa trazer uma contribuiçªo, ao apresentar 
as etapas metodológicas, discutir as alternativas tØcnicas em cada etapa e sugerir 
�boas prÆticas� na construçªo de indicadores sintØticos. 

Propostas integradas de indicadores sintØticos e sistema de indicadores, com 
recursos grÆ�cos e visuais, representam certamente um avanço conceitual e instru-
mental em relaçªo às formas usuais de disseminaçªo desse tipo de ferramenta de 
gestªo e monitoramento de programas de política social, de maneira mais geral. As 
medidas sínteses podem contribuir em situaçıes em que o analista ou gestor en-
contra-se incapacitado para apreender o signi�cado de diagnósticos com um grande 
nœmero de indicadores, tabelas, grÆ�cos e mapas. Com isso, o tomador de decisªo 
do poder pœblico pode ter uma visªo do problema em diferentes escalas; pode ana-
lisar a folha, a Ærvore e a �oresta, para usar uma analogia corrente. 

É esse o sentido da expressªo �Síntese que organiza o olhar�. 
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Uma proposta metodológica para enfrentar a problemÆtica 
da desigualdade e da diversidade socioeducacional

Como jÆ mencionado na Introduçªo, a primeira fase da O�cina promo-
vida pela Secad/MEC consistiu na re�exªo sobre as problemÆticas so-
cioeducacionais enfrentadas pelos diversos setores do pœblico que sªo 
objeto das açıes do Programa 1377 do PPA. 

Nesse processo de re�exªo, foi de grande importância tomar como ponto de 
partida institucional e orçamentÆrio as açıes do Programa 1377 do PPA, com o pro-
pósito de levantar sugestıes de possíveis aprimoramentos, com base na anÆlise e no 
levantamento das problemÆticas explicitadas em cada Grupo de Trabalho (GT).

Em termos gerais, as assimetrias e desigualdades entre os diferentes segmen-
tos da populaçªo foram tratadas nªo somente no que diz respeito ao acesso ao 
sistema educacional, mas tambØm em relaçªo ao desempenho dos alunos e ao seu 
impacto no nível educacional geral da populaçªo.

* Plano Plurianual de 2004/2007 � Programa 1377 � Educaçªo para a Diversidade e Cidadania do MinistØrio 
da Educaçªo

1 Todos os autores sªo do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS).
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Um aspecto relevante foi a adoçªo, por todos os GTs em termos gerais, 
de trŒs dimensıes norteadoras para a re�exªo sobre a diversidade. Em primei-
ro lugar, a reduçªo de desigualdades, o que signi�ca que qualquer proposta de 
SM&A-R deve monitorar e avaliar os avanços e possíveis retrocessos na reduçªo 
dessas assimetrias. Em segundo lugar, o respeito à diversidade, que implica em 
levar em consideraçªo as especi�cidades de cada regiªo, de cada grupo humano, 
de suas prÆticas culturais e da natureza de cada temÆtica envolvida. Finalmente, 
em terceiro lugar, a convicçªo de que, em uma sociedade pluralista e democrÆtica, 
Ø necessÆrio educar para a diversidade, o que signi�ca promover nªo somente a 
coexistŒncia respeitosa com a diferença, mas, principalmente, a incorporaçªo da 
diversidade como valor societÆrio positivo.

Finalmente, ainda em termos gerais, todos os GTs mencionaram a ne-
cessidade de fortalecer, apoiar e promover redes em todas as Æreas temÆticas, 
como forma de alcançar dois objetivos principais: a) a realizaçªo de pesquisas 
para aprofundar o conhecimento em cada Ærea temÆtica e b) a sensibilizaçªo 
sobre temas que merecem atençªo redobrada, tais como prÆticas anti-racistas 
e de promoçªo dos direitos de outras minorias, de Orientaçªo Sexual e da 
Educaçªo Ambiental.

Esse conjunto de questıes gerais foi pautado, quase sempre, pelo respeito à 
diversidade. Com efeito, a preocupaçªo com a inclusªo de especi�cidades culturais, 
Øtnicas e lingüísticas na produçªo e distribuiçªo de material didÆtico, na forma-
çªo inicial continuada e no planejamento curricular esteve presente nos GTs de 
Educaçªo no Campo, Educaçªo Escolar Indígena, GŒnero, Identidade de GŒnero e 
Orientaçªo Sexual e Diversidade Étnico-Racial. 

O desa�o aqui Ø duplo: por um lado, diminuir as assimetrias e desigualdades 
educacionais desses contingentes humanos; por outro, fazŒ-lo respeitando e valori-
zando as suas diversidades culturais, lingüísticas e regionais. Talvez seja nesse ponto 
que a anÆlise dos documentos e relatórios parciais dos GTs faz transparecer a ne-
cessidade da intervençªo pœblica. 

O GT da Educaçªo Escolar Indígena, por exemplo, estabeleceu como ob-
jetivos centrais o aumento do nœmero de professores formados em licenciaturas 
interculturais nas escolas indígenas e a produçªo e distribuiçªo de material didÆtico 
bilíngüe. Em termos de indicadores de resultados, esse GT identi�cou o gargalo 
dentro do ensino fundamental, localizado na passagem da primeira parte desse nível 
de ensino (1“ a 4“ sØries) para a segunda parte (5“ a 8“ sØries).
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Da mesma forma, o GT Educaçªo no Campo expressou a necessidade de 
readequaçªo do material didÆtico, com o propósito de incorporar no processo 
pedagógico das Æreas rurais as temÆticas e o contexto socioeconômico e cultural 
do campo.

O GT dedicado à Diversidade Étnico-Racial mostrou o mesmo interesse 
pela valorizaçªo da cultura afro-brasileira e pela temÆtica especí�ca dos quilombos 
por parte dos diversos atores educacionais, por meio de vÆrios mecanismos � entre 
eles a produçªo e distribuiçªo de material didÆtico. 

Nesse grupo, a importância do respeito à diversidade Étnico-Racial foi atre-
lada à questªo da formaçªo inicial e continuada com Œnfase na reduçªo de prÆticas 
anti-racistas jÆ na escola, e com a implementaçªo e institucionalizaçªo efetiva da 
Lei 10.639, que introduz a matØria obrigatória História e Cultura Afro-Brasileira 
em todo o sistema educacional bÆsico do País.

O GT GŒnero, Identidade de GŒnero e Orientaçªo Sexual revelou uma di-
nâmica semelhante à do GT Diversidade Étnico-Racial, em relaçªo à quase total 
precariedade da abordagem da temÆtica da orientaçªo sexual e da identidade de 
gŒnero em todo o processo educacional. Um primeiro obstÆculo enfrentado por este 
contingente humano, formado por gays, lØsbicas, bissexuais, transexuais e travestis, 
Ø a ausŒncia de tratamento adequado da temÆtica, nªo somente nas escolas e no 
ensino superior do País, mas tambØm no próprio mundo acadŒmico e na agenda 
pœblica. Um segundo obstÆculo, de enorme impacto para o presente relatório e para 
o SM&A-R, Ø a total �invisibilidade� desse grupo, em termos de informaçıes e de 
levantamento de características que permitiriam traçar um per�l e um diagnóstico 
sobre as condiçıes socioeducacionais desse setor da populaçªo.

O reconhecimento e, portanto, a incorporaçªo na agenda pœblica dessa di-
versidade especí�ca Ø tarefa urgente a ser enfrentada nesta Ærea da identidade de 
gŒnero e orientaçªo sexual.

A desigualdade e as assimetrias socioeducacionais � em qualquer das suas 
dimensıes � enfrentadas pelos segmentos da populaçªo historicamente marginali-
zados e excluídos do sistema educacional e, em conseqüŒncia, do desenvolvimento 
socioeconômico e da própria vida republicana, representam uma dívida do País para 
com esses setores, que deve ser saldada com urgŒncia.

Essa questªo neural se fez presente em todos os GTs. A presente seçªo limi-
ta-se a descrever de forma muito esquemÆtica as principais conclusıes. Especi�ca-
mente, os GTs de Diversidade Étnico-Racial, Educaçªo Complementar e GŒnero, 
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Identidade de GŒnero e Orientaçªo Sexual mostraram ser espaços privilegiados 
para essa discussªo.

Apesar dos inegÆveis progressos educacionais veri�cados nos œltimos anos, Ø 
preciso sublinhar que esses avanços foram mais um produto da crescente relevância 
da temÆtica educacional na sua �ótica universalista� do que de iniciativas voltadas à 
reduçªo dessas desigualdades. 

Em defesa dessa œltima a�rmaçªo, pode-se argumentar, por exemplo, que, 
a despeito dos signi�cativos progressos educacionais da populaçªo negra, a re-
duçªo das enormes diferenças em relaçªo à populaçªo branca tem sido pouco 
expressiva, e se concentra em Æreas especí�cas, tais como o acesso ao sistema 
educacional bÆsico.

O GT Diversidade Étnico-Racial mostrou a necessidade de dar atençªo à 
taxa de conclusªo escolar nos seus diversos ciclos (fundamental, mØdio e superior). 
A ampla discussªo sobre a açªo a�rmativa e sobre a política de cotas dentro da so-
ciedade brasileira trouxe à tona a signi�cativa diferença entre negros e brancos no 
acesso e permanŒncia no ensino superior. 

Como mencionamos acima, as assimetrias socioeducacionais cristalizam-se 
em suas diversas formas. Na œltima dØcada, o Brasil presenciou o estabelecimento e 
o aprofundamento de uma tendŒncia: o progresso educacional das mulheres quando 
comparadas com os homens. 

Com efeito, os indicadores educacionais mostram Œxitos signi�cativos, re-
presentados pela drÆstica reduçªo das desigualdades socioeducacionais por gŒnero. 
Dados processados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do 
IBGE mostram que o nœmero mØdio de anos de estudo das mulheres com mais de 
25 anos Ø 6,62, valor ligeiramente superior à mØdia nacional (6,55) e à dos homens 
(6,48), em 2005. 

De forma semelhante, outros indicadores educacionais revelam o progresso 
das mulheres. As mulheres apresentam uma taxa de analfabetismo inferior, uma 
maior freqüŒncia escolar e uma defasagem escolar mØdia signi�cativamente inferior 
à dos homens. Quanto à conclusªo dos diferentes níveis do Ensino BÆsico, tambØm 
se veri�ca a superioridade do sexo feminino.

Entretanto, a desigualdade de gŒnero ainda se manifesta em outras dimen-
sıes, em que a questªo educacional aparece interconectada com outros aspectos 
das condiçıes de vida ou do mercado de trabalho. Em relaçªo à porcentagem das 
mulheres que concluíram o ensino fundamental ou o ensino mØdio, ou trabalham, 
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ou estªo procurando emprego, a porcentagem das mulheres jovens ainda Ø inferior 
à mØdia nacional (ou seja, elas estªo fora do mercado de trabalho). 

Con�gura-se assim um quadro de vulnerabilidade socioeducacional, na me-
dida em que essas mulheres � adolescentes e jovens �- tŒm evadido o sistema es-
colar e nªo estªo trabalhando nem procurando emprego de forma ativa. Atrair esse 
grupo de mulheres para o seu reingresso ao sistema educacional signi�ca reduzir 
desigualdades de gŒnero que poderªo causar, posteriormente, outras desigualdades 
no mercado de trabalho. 

O GT Açıes Educacionais Complementares foi o palco adequado para a dis-
cussªo e a re�exªo acerca das assimetrias existentes entre a sociedade como um todo 
e diversos grupos em condiçıes de vulnerabilidade socioeconômica e educacional. 
Nesse sentido, uma primeira aproximaçªo com o conceito de vulnerabilidade deve 
incluir temas como: a) as condiçıes de pobreza, b) Æreas geogrÆ�cas e localidades 
onde existem violŒncia e criminalidade, c) crianças, adolescentes e jovens que sªo 
objeto de violŒncia domØstica e abuso sexual, d) portadores de necessidades espe-
ciais e e) trabalho infantil.

O GT re�etiu sobre a possibilidade de transformar as Açıes Educacionais 
complementares em um vetor capaz de afetar de forma signi�cativa o quadro de 
vulnerabilidade, por meio da integraçªo entre a escola e a comunidade. Espaços 
culturais participativos, atividades esportivas e de lazer sªo princípios orientadores 
para a integraçªo entre escola e comunidade. A integraçªo mencionada tambØm Ø 
importante para encontrar soluçıes junto à comunidade escolar para os problemas 
de violŒncia dentro e fora das escolas. 

A vulnerabilidade estÆ fortemente associada ao fenômeno da pobreza. A po-
breza impede que milhares de jovens e adolescentes continuem na escola. Nesse 
sentido, a escola aberta tem-se mostrado uma experiŒncia importante para rein-
corporar, ao processo educativo, pessoas que enfrentam condiçıes de pobreza e de 
vulnerabilidade.

As desigualdades socioeducacionais no campo � em relaçªo às Æreas urba-
nas � se concentram no desempenho escolar das crianças do campo, nas condiçıes 
físicas das escolas, na situaçªo dos recursos humanos e, �nalmente, nos currículos 
desatualizados. 

Outro problema mencionado pelo GT Educaçªo no Campo Ø o fato de boa 
parte das escolas de 5“ a 8“ sØrie do ensino fundamental estar localizada nas peri-
ferias de Æreas urbanas. Assim, os alunos das Æreas rurais precisam enfrentar longas 
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distâncias para freqüentar a escola. Melhorar as escolas rurais em termos de infra-
estrutura e de recursos humanos, com o propósito de ampliar o ensino fundamental, 
signi�ca recuperar a escola no campo.

Foram tambØm identi�cadas assimetrias no GT Educaçªo Escolar Indí-
gena, em termos de indicadores de resultados. Com efeito, esse GT identi�cou 
um descompasso entre a primeira parte do ensino fundamental (1“ a 4“ sØries) 
e a segunda parte (5“ a 8“ sØries) no que diz respeito à freqüŒncia escolar e ao 
nœmero de alunos. Por outro lado, existem disparidades em relaçªo às condiçıes 
de infra-estrutura das escolas.

O objetivo da presente seçªo consistiu no levantamento das questıes discu-
tidas em cada GT durante a O�cina. Com essas informaçıes em mªos, o próximo 
passo Ø delinear uma proposta de SM&A-R que seja pelo menos parcialmente re-
presentativa dessas discussıes, jÆ que o projeto �nal de um SM&A-R depende da 
viabilidade tØcnica e da coerŒncia das propostas realizadas.

Aspectos metodológicos

Para que seja possível fazer frente aos dilemas que se apresentarªo durante 
o planejamento de um Sistema de Monitoramento e Avaliaçªo baseado em Resul-
tados (SM&A-R), Ø necessÆrio pensar em um recorte da realidade que se pretende 
monitorar e avaliar. Como todo recorte, ele captura apenas uma parte do conjunto. 
Temos entªo um duplo desa�o: de um lado, devemos escolher um recorte repre-
sentativo dessa realidade; de outro, tal recorte deve ser dotado de utilidade, ou seja, 
deve ser capaz de captar o progresso das intervençıes, das açıes e dos programas 
planejados para alterar essa realidade.

O SM&A-R deve, portanto, ser construído de acordo com uma lógica pira-
midal, onde os resultados almejados possam ser alcançados a partir de um conjunto 
delimitado de açıes capazes de afetar pelo menos em parte esses resultados. Essa 
pirâmide estÆ representada na Figura 1. O campo dos Resultados, na parte superior, 
Ø composto por: a) o conjunto de metas � entendido como a melhoria social ampla 
de longo prazo e b) os efeitos intermediÆrios dos resultados para o pœblico-alvo das 
diversas intervençıes.
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Figura 1: Monitoramento baseado em Resultados

Fonte: Banco Mundial.

Essa Ø a diferença mais importante entre um sistema baseado em resultados 
e um sistema baseado no monitoramento do processo e das açıes.2 Isso exige um 
cuidado rigoroso na hora de escolher resultados a serem almejados, jÆ que �resulta-
dos� podem ser obtidos em qualquer nível da pirâmide. 

Um segundo aspecto muito intuitivo, mas às vezes difícil de ser corretamen-
te implementado, Ø que, na medida do possível, resultados devem ser susceptíveis 
de mensuraçªo. Aqui aparece a necessidade de elaborar indicadores que permitam 
monitorar a que distância estamos dos resultados que pretendemos atingir com as 
diversas açıes planejadas. O ideal � sempre que possível � Ø que cada resultado al-
mejado seja capaz de ser mensurado pelo menor nœmero de indicadores. A escolha 
de um resultado almejado que precise ser mensurado por um nœmero signi�cativo 
de indicadores Ø indício que existem de�ciŒncias em relaçªo aos objetivos e metas 
previamente discutidos e estabelecidos.
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2 Neste œltimo caso, a tarefa se limita a: a) fazer um seguimento dos insumos (�nanceiros, humanos, entre 
outros); b) fazer um seguimento das atividades realizadas com os insumos disponíveis e; c) monitorar os 
produtos obtidos ou serviços produzidos em decorrŒncia dessas atividades. Designing and Building a Results-
Based Monitoring and Evaluation System: A Tool for Public Sector Management. Banco Mundial, 2000.
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A fronteira entre resultados almejados e metas de carÆter abrangente e de 
longo prazo estarÆ claramente traçada � ao contrÆrio do que muitos a�rmam � se 
levarmos em consideraçªo duas questıes de grande relevância: as atribuiçıes e o 
papel do órgªo para o qual se implementa um SM&A-R. Em síntese, estabelecer 
e de�nir indicadores capazes de mensurar o impacto da intervençªo nos resultados 
almejados signi�ca distinguir entre �atribuiçıes� e �contribuiçªo�.

A Secad tem atribuiçıes claramente de�nidas dentro do campo de açªo esta-
belecido pelo Programa 1377 e pelo arcabouço institucional da administraçªo fede-
ral. Espera-se dela um papel protagonista na luta e no combate às desigualdades e 
assimetrias socioeducacionais e na garantia e no respeito à diversidade na escola, ou 
seja, em relaçªo aos efeitos intermediÆrios dos resultados para os diferentes pœblicos-alvo. 

Com isso, espera-se que as açıes empreendidas pela Secretaria contribuam para 
o progresso do nível educacional geral da populaçªo, o que, por sua vez, contribui para 
o aumento das oportunidades de emprego e do nível de renda e, ao �m, contribui 
para a reduçªo da pobreza no País, ou seja, para a melhoria social ampla de longo prazo. 
PorØm, o SM&A-R deve se preocupar apenas com as atribuiçıes da Secad dentro 
do marco do Programa 1377, e nªo com as suas contribuiçıes. A Figura 2 pretende 
ilustrar essas consideraçıes com um exemplo sobre Alfabetizaçªo de Adultos.

Figura 2: Monitoramento baseado em Resultados: 
Alfabetizaçªo de Adultos

 

 

Resultados 

 

Maiores índices de alfabetização Resultados Resultados 

Produtos 

 
Número de adultos concluindo os cursos de 
alfabetização  Produtos Produtos 

Atividades 
 Cursos de alfabetização Atividades Atividades 

Investimento 

 Instalações, instrutores, materiais 
Investimento Investimento 

Metas  
(Impactos) 

 

Maior renda; mais acesso a  empregos melhores  



45

Avançando nos critØrios que orientam o planejamento do SM&A-R, deve-
se reconhecer que o recorte da realidade antes mencionado Ø insu�ciente frente às 
problemÆticas levantadas por cada GT, que vªo alØm da disponibilidade de dados 
quantitativos. Deve-se alertar para o fato de que muitas das temÆticas colocadas 
pelos GTs vªo precisar, em um futuro próximo, de pesquisas de carÆter qualitativo. 
Esse Ø o caso das dimensıes GŒnero, Identidade de GŒnero e Orientaçªo Sexual, 
Diversidade Étnico-Racial e Educaçªo no Campo.

Por outro lado, as informaçıes provenientes das bases de dados disponíveis 
sªo insu�cientes para alguns temas especí�cos. Aqui faz-se necessÆrio investir tam-
bØm em pesquisas quantitativas de carÆter muito especí�co para realizar diagnósti-
cos mais precisos.

Para a seleçªo de indicadores, Ø preciso levar em consideraçªo a con�abilida-
de, a representatividade e a estabilidade operacional das diferentes bases de dados 
disponíveis. O Brasil possui um bom sistema de informaçıes produzidas por di-
ferentes órgªos, entre eles o próprio MinistØrio da Educaçªo. Portanto, coletas de 
novos dados primÆrios deverªo ser feitas apenas em Æreas especí�cas e com uma 
justi�cativa muito razoÆvel.

Uma œltima consideraçªo conceitual de extrema relevância para a montagem 
do presente SM&A-R: o sistema de indicadores precisa ter como eixo principal o 
conceito de desigualdade. Isso signi�ca que o que realmente importa sªo as posiçıes 
relativas dos diferentes grupos em relaçªo ao total da populaçªo, qualquer que seja 
o indicador proposto. Apesar de existir uma grande polŒmica sobre como mensurar 
desigualdades, o presente esforço de pesquisa adotou a forma mais simples, que Ø a 
razªo entre um determinado indicador para uma populaçªo alvo e o mesmo indica-
dor para a populaçªo total.

Essa forma de mensuraçªo da desigualdade permitirÆ, no futuro, a introduçªo 
de um parâmetro capaz de mensurar diversos níveis de preferŒncias por igualdade, 
conseguindo, assim, simular diferentes cenÆrios para reduzir desigualdades. A cons-
truçªo de cenÆrios dotarÆ o Programa 1377 de �exibilidade su�ciente para dialogar 
com os diversos atores envolvidos acerca do estabelecimento de metas no futuro. 
Aqui, Ø importante esclarecer que o cÆlculo de indicadores serviu apenas para de�-
nir uma linha-base para o futuro.

Com base nas informaçıes e nos critØrios desenvolvidos nesta seçªo, passa-
mos a descrever a metodologia utilizada.
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Bases de dados utilizadas no SM&A-R

a.  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE para os 
anos de 2002-2005. AbrangŒncia e representatividade: Nacional, Grandes 
Regiıes e Unidades da Federaçªo.

b. Censo Escolar Inep/MEC. Anos de 2002-2005.

Nos primeiros estÆgios dos testes de representatividade amostral, procurou-se 
incorporar ao SM&A-R a base de dados do Sistema de Avaliaçªo da Educaçªo BÆ-
sica (Saeb), visando a incluir indicadores de desempenho e qualidade da Educaçªo. 
No entanto, os resultados comprometeram totalmente os indicadores sintØticos em 
cada uma das dimensıes, devido a uma sØrie de obstÆculos encontrados por essa 
base de dados, que serªo descritos a seguir. Foram excluídas do Saeb:

a. as escolas federais, por seu nœmero muito reduzido;

b.  as escolas rurais da regiªo Norte, pela di�culdade de acesso; as turmas 
multisseriadas, pela di�culdade de aplicaçªo dos testes; as escolas rurais de 
todos os estados, excetuando-se as escolas rurais com alunos na 4“ sØrie do 
ensino fundamental nos estados da regiªo Nordeste, em Minas Gerais e no 
Mato Grosso do Sul. 

Por outro lado, as escolas urbanas foram separadas em grupos (estrati�cadas) 
de acordo com trŒs conjuntos de municípios:

a.  os da regiªo metropolitana da capital do estado (sempre que houver), ou 
para o município da capital se nªo houver regiªo metropolitana;

b.  o conjunto dos municípios nªo metropolitanos com populaçªo superior a 
200 mil habitantes (se houver);

c. o restante dos municípios. 

Esses trŒs conjuntos de municípios foram denominados Regiªo Metropo-
litana ou Município da Capital; Grandes Cidades nªo Metropolitanas; e Outras 
Cidades. Os alunos da 4“ sØrie das escolas rurais sªo mantidos em um grupo de 
anÆlise à parte. 

A estrutura amostral do Saeb impossibilita a compatibilidade com a própria 
Pnad e com o Censo Escolar, o que comprometeria a elaboraçªo dos índices sintØ-
ticos de desigualdade para todas as dimensıes. 

É importante ressaltar que a nova versªo do Saeb, hoje denominada Prova 
Brasil, procura superar as limitaçıes acima descritas, conferindo carÆter universal a 
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essa pesquisa. PorØm, trata-se de processo que vem sendo desenvolvido em etapas, 
devido ao esforço de compatibilizaçªo com o antigo Saeb.

No caso da Educaçªo Indígena tambØm foram apontados dois obstÆculos in-
transponíveis: o primeiro de carÆter conceitual e o segundo de carÆter operacional.

Em primeiro lugar, em funçªo das diferenças culturais, sociais e econô-
micas dos povos indígenas, seria inadequado aplicar padrıes educacionais que 
nªo respondem às suas próprias características. Assim, determinar um padrªo 
etÆrio de conclusªo do ensino fundamental ou do ensino mØdio para os povos 
indígenas implicaria ignorar ciclos de vida e produtivos que sªo completamente 
distintos do resto da sociedade. 

Felizmente, no caso dos povos indígenas, a convivŒncia pací�ca com a di-
ferença Ø assegurada por vÆrios mecanismos constitucionais que, pelo menos em 
tese, preservam suas formas societÆrias e culturais. PorØm, o respeito às diferenças 
nªo exime essa populaçªo da responsabilidade de promover e garantir a cidadania 
Øtnica. Por essa razªo, os povos indígenas constituem um segmento da sociedade 
que deve ser objeto da inclusªo social e educacional, naturalmente respeitando as 
suas especi�cidades. 

O obstÆculo de carÆter operacional diz respeito à falta de levantamentos 
demogrÆ�cos periódicos e sistemÆticos para os diversos grupos indígenas que ha-
bitam no Brasil. Em conseqüŒncia, nªo foi possível calcular nenhum indicador 
para esse grupo que incluísse dados demogrÆ�cos na sua de�niçªo; por exemplo, 
porcentagem de crianças entre 7 e 14 anos de idade que freqüentam o ensino 
fundamental. Os dados do Censo Escolar permitem apenas construir indicadores 
com base em informaçıes restritas ao interior da escola, seja em termos da infra-
estrutura física das escolas indígenas, do nœmero de matrículas ou da disponibili-
dade e quali�caçªo de recursos humanos.

Pelas razıes expostas acima, o SM&A-R excluiu de seus cÆlculos tanto 
os indicadores de resultado educacional que nªo se adaptavam à realidade social 
e cultural dos indígenas quanto os indicadores de processo que, forçosamente, 
teriam que incluir informaçıes gerais sobre essa populaçªo. Assim, os trŒs indi-
cadores propostos para a Dimensªo Educaçªo Escolar Indígena sªo de processo: 
dois deles mensuram a evoluçªo da disponibilidade de recursos físicos e huma-
nos; o terceiro trabalha com a freqüŒncia escolar na segunda parte do ensino 
fundamental (5“ a 8“ sØries).
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Formalizaçªo do SM&A-R

Com base nas consideraçıes anteriores, foram construídos seis índices sintØ-
ticos de igualdade para cada uma das dimensıes, sendo que a dimensªo GŒnero e 
Identidade de GŒnero possui dois índices sintØticos, um para as mulheres e outro 
para os homens. O argumento que justi�ca a construçªo de dois índices nessa di-
mensªo serÆ desenvolvido ainda neste capítulo. 

Como o objetivo Ø mensurar e avaliar os progressos no combate à reduçªo 
das desigualdades socioeducacionais, decidiu-se assumir como œnico instrumento 
de igualdade a razªo entre um determinado indicador � calculado para o grupo alvo 
� e o mesmo indicador para a populaçªo total. Em geral, praticamente todos os in-
dicadores que compıem os índices sintØticos se expressam em porcentagens, exceto 
o nœmero mØdio de anos de estudo. 

Assim:

I(ij) = Indicador(j)/Indicador(populaçªo total)   0� I � �

Onde:

 I(ij) = Igualdade,

i = denota o indicador,

 j = o pœblico alvo.

Por outro lado, os índices sintØticos sªo a expressªo de uma mØdia aritmØtica 
simples dos indicadores de igualdade. Finalmente, cada Indicador de Igualdade Ø 
incorporado ao ˝ndice SintØtico de Igualdade em cada dimensªo:

II(ij) = Ɇ I(ij)/N

Onde N = Nœmero Total de Indicadores de Igualdade em cada dimensªo.

A seguir, o Quadro 1 apresenta a lista de Indicadores e ˝ndices em cada uma 
das dimensıes analisadas.


